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A SUA EXCELÊNCIA O PRESIDENTE DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO 
AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

N/Refª RPIL0041/2022 

PONTA DELGADA, 2022.06.22 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO SOBRE A REQUALIFICAÇÃO DO MIRADOURO DA LAGOA DO FOGO 
 

 

Junto remetemos o requerimento ao Governo sobre o assunto supramencionado.  

Com os melhores cumprimentos  

 

 

O Deputado Regional 

 

Assinado por: NUNO ALBERTO BARATA ALMEIDA
SOUSA
Num. de Identificação: 07317674
Data: 2022.06.22 10:04:26+00'00'
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REQUERIMENTO 
 
 

REQUALIFICAÇÃO DO MIRADOURO DA LAGOA DO FOGO 
 
 
Considerando que o Governo Regional dos Açores, através da Secretaria Regional do Ambiente e 
Alterações Climáticas, promoveu uma sessão pública de apresentação do Novo Anteprojeto de 
Requalificação do Miradouro da Lagoa do Fogo, no dia 27 de julho de 2021; 
 
Considerando que o Governo dos Açores, através da Secretaria Regional do Ambiente e Alterações 
Climáticas, promoveu o processo de consulta pública do documento relativo ao Novo Anteprojeto 
de Requalificação do Miradouro da Lagoa do Fogo entre os dias 26 de julho e 15 de setembro do 
ano de 2021; 
 
Tendo em conta que o proponente do projeto de Requalificação do Miradouro da Lagoa de Fogo, 
fundamenta a necessidade deste projeto numa alegada ação no âmbito da gestão da área protegida 
e que dispensa avaliação de impacte ambiental ou de incidência ambiental; 
 
Considerando o artigo 31° do Decreto Legislativo Regional 30/2010/A, de 15 de novembro, que 
estabelece o regime jurídico a que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e 
programas no ambiente e a avaliação de impacte ambiental dos projetos públicos e privados 
suscetíveis de produzirem efeitos significativos no ambiente, a dispensa do procedimento de 
avaliação de impacte ambiental está prevista numa das seguintes condições:  
 

1 - Em circunstâncias excecionais e devidamente fundamentadas, o licenciamento ou a 
autorização de um projeto específico pode, por iniciativa do proponente, e mediante 
resolução do Conselho do Governo Regional, ser efetuado com dispensa, total ou parcial, do 
procedimento de avaliação de impacte ambiental. 
2 - A dispensa parcial é concedida quando se conclua pela existência de um ou mais fatores 
ambientais suscetíveis de não sofrer alterações significativas, podendo ser decidido que esse 
ou esses fatores não sejam objeto de análise durante o procedimento de avaliação de 
impacte ambiental. 
3 - Para efeitos da instrução do pedido de dispensa, o proponente deve apresentar à entidade 
competente para licenciar ou autorizar o projeto em causa um requerimento de dispensa do 
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procedimento de avaliação de impacte ambiental, devidamente fundamentado, no qual 
descreva o projeto e indique os seus principais impactes no ambiente; 

 
Tendo em consideração o diploma legal supracitado, que refere que a “avaliação dos efeitos de 
determinados projetos deve desenrolar-se e ajustar-se à componente da participação pública e do 
acesso do público à informação, tão essencial à justa necessidade de compreensão, pelos cidadãos, 
de decisões cujos conteúdos têm, na maioria das vezes, elevadas repercussões no meio social, 
ambiental e cultural.” 
 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, a Representação Parlamentar da 
Iniciativa Liberal vem requerer:  

 
1. Cópia do relatório, com os critérios que fundamentam a dispensa de Avaliação de Impacte 

Ambiental do Novo Anteprojeto de Requalificação do Miradouro da Lagoa do Fogo; 
 

2. Em relação ao processo de consulta pública: 
a. Quantas participações ocorreram no processo de consulta pública?  
b. Qual o conteúdo destas participações e/ou sugestões públicas e que impactes 

tiveram essas participações na elaboração/finalização do referido projeto?  
c. Quais foram as participações que foram acomodadas no projeto final? 

 
3. Cópia do relatório de consulta pública do Novo Anteprojeto de Requalificação do Miradouro 

da Lagoa do Fogo; 
 

4. Qual o orçamento previsto para a realização da obra de Requalificação do Miradouro da 
Lagoa do Fogo; 
 

5. Cópia do projeto final, com a descrição das obras a efetuar e descrição dos diversos materiais 
a utilizar nesta obra. 

Ponta Delgada, 22 de junho de 2022  
 
 

O Deputado Regional 
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